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AGRAVANTE : VICTOR BRUNO SILVA ROCHA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO EVANGELOS LOUKANTOPOULOS - SP142255

EVANDRO HENRIQUE GOMES - SP464604
AGRAVANTE : THIAGO FONSECA CAMILO
ADVOGADOS : PAULO EVANGELOS LOUKANTOPOULOS - SP142255

EVANDRO HENRIQUE GOMES - SP464604
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FURTO. PLEITO ABSOLUTÓRIO.HABEAS CORPUS

INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. SENTENÇA TRANSITADA EM
JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E
PROVAS. ALEGAÇÃO DE QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA.
VÍCIO NÃO CONSTATADO. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A sentença condenatória transitou em julgado há cerca de três anos.
Desse modo, a decisão das instâncias antecedentes encontra-se
acobertada pelo manto da coisa julgada, cuja modificação somente é
viável pela via da ação revisional, desde que presentes uma das
hipóteses previstas no art. 621 do Código de Processo Penal.
 
2. Neste caso, o Tribunal de origem ressaltou que os elementos
amealhados tanto na fase policial quanto durante a instrução criminal
apontam para a autoria delitiva dos agravantes. Como se sabe, o habeas

 não é a via adequada para veicular pedidos relacionados acorpus
absolvição ou readequação típica porque tais pleitos dependem de
amplo e verticalizado reexame do conjunto fático-probatório para serem
acolhidos.
 
3. Embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia das provas, a
defesa não aponta a presença de elementos que permitam questionar a
higidez das provas, limitando-se a argumentar, abstratamente, em favor
do reconhecimento do vício apontado. Como bem decidiu a Corte local,
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os elementos de prova foram apreendidos, documentados e não há
indícios de adulteração ou supressão de elemento probatório que
autoriza questionar o acervo probatório.
 
4. Os fundamentos expostos pelas instâncias antecedentes mostram-se
suficientes para justificar a exasperação das penas impostas, na medida
em que demonstram, a partir do exame dos fatos narrados na denúncia e
confirmados ao longo da instrução, que a conduta dos acusados
desbordou daquilo que ordinariamente se espera em crimes dessa
espécie, de maneira que não há que se falar em redimensionamento da
pena por ausência de fundamentação. O mesmo há de ser dito quanto à
manutenção do regime intermediário, que se justifica em razão da
presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .25 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FURTO. PLEITO ABSOLUTÓRIO.HABEAS CORPUS

INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. SENTENÇA TRANSITADA EM
JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E
PROVAS. ALEGAÇÃO DE QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA.
VÍCIO NÃO CONSTATADO. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A sentença condenatória transitou em julgado há cerca de três anos.
Desse modo, a decisão das instâncias antecedentes encontra-se
acobertada pelo manto da coisa julgada, cuja modificação somente é
viável pela via da ação revisional, desde que presentes uma das
hipóteses previstas no art. 621 do Código de Processo Penal.
 
2. Neste caso, o Tribunal de origem ressaltou que os elementos
amealhados tanto na fase policial quanto durante a instrução criminal
apontam para a autoria delitiva dos agravantes. Como se sabe, o habeas

 não é a via adequada para veicular pedidos relacionados acorpus
absolvição ou readequação típica porque tais pleitos dependem de
amplo e verticalizado reexame do conjunto fático-probatório para serem
acolhidos.
 
3. Embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia das provas, a
defesa não aponta a presença de elementos que permitam questionar a
higidez das provas, limitando-se a argumentar, abstratamente, em favor
do reconhecimento do vício apontado. Como bem decidiu a Corte local,
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os elementos de prova foram apreendidos, documentados e não há
indícios de adulteração ou supressão de elemento probatório que
autoriza questionar o acervo probatório.
 
4. Os fundamentos expostos pelas instâncias antecedentes mostram-se
suficientes para justificar a exasperação das penas impostas, na medida
em que demonstram, a partir do exame dos fatos narrados na denúncia e
confirmados ao longo da instrução, que a conduta dos acusados
desbordou daquilo que ordinariamente se espera em crimes dessa
espécie, de maneira que não há que se falar em redimensionamento da
pena por ausência de fundamentação. O mesmo há de ser dito quanto à
manutenção do regime intermediário, que se justifica em razão da
presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CÉLIO ROBERTO CÂNDIDO
DA SILVA, VICTOR BRUNO SILVA ROCHA e THIAGO FONSECA CAMILO, na
forma do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão
que não conheceu do  impetrado como substituto de recurso especial, emhabeas corpus
face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido no julgamento
da Apelação Criminal n. 1507402-24.2021.8.26.0228.

Em suas razões, a defesa reitera as alegações relativas à insuficiência
probatória e à necessidade de redimensionamento da pena e abrandamento de regime
inicial.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação
deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais
exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços dos agravantes, não
constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser
preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte
insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a reproduzir as razões do  sob nova roupagem.habeas corpus

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte
insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos
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fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A
impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária
de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte
Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . ASSOCIAÇÃOHABEAS CORPUS
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP,
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022
, DJe de .)7/4/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS

EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARACORPUS 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 

 é cabível exclusivamente para a tutela da liberdadehabeas corpus
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)22/3/2022 24/3/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE.
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n.
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 

).28/2/2018
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe7/6/2022
de .)10/6/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL.
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da
sanção imposta.
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5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta
Corte Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)3/5/2022 12/5/2022
 

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo
não comporta conhecimento.

O primeiro ponto controvertido levantado pela defesa diz respeito à suposta
fragilidade das provas amealhadas ao longo da instrução. No entender dos agravantes, a
falta de depoimento judicial da vítima e a ausência de provas materiais conclusivas
prejudicam a decisão condenatória.

Como mencionado na decisão impugnada, a sentença condenatória transitou
em julgado há cerca de três anos. Desse modo, a decisão das instâncias antecedentes
encontra-se acobertada pelo manto da coisa julgada, cuja modificação somente é viável
pela via da ação revisional, desde que presentes uma das hipóteses previstas no art. 621
do Código de Processo Penal.

A revisão criminal é ação autônoma de impugnação, cuja fundamentação é
vinculada, não sendo cabível como segunda apelação. O acolhimento da pretensão
revisional deve ser limitado às hipóteses em que a alegada contradição às evidências dos
autos seja patente, induvidosa, dispensando reinterpretação ou reanálise subjetiva das
provas carreadas aos autos.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS NO ART. 621 DO CPPB.
OFENSA AO ARTIGO 59 DO CP. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA
DA PENA. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DAS
QUESTÕES MERITÓRIAS POR MERO INCONFORMISMO DA
DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - De acordo com o art. 105, I, alínea "e", da Constituição Federal,
compete ao Superior Tribunal de Justiça, processar e julgar,
originariamente, "as revisões criminais e as ações rescisórias de seus
julgados"
II - , a revisão criminal não foi conhecida porquanto inviável aIn casu
análise de pleito revisional que não encontra amparo nas hipóteses
taxativamente previstas no artigo 621, do Código de Processo Penal
Brasileiro.
III - É assente no âmbito deste Tribunal Superior de Justiça o
entendimento de que o mero inconformismo da defesa com o provimento
jurisdicional obtido, cuja pretensão, em verdade, visa rediscutir questões
de mérito, não constitui vício a ser sanado através da via processual da
revisão criminal.
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Agravo regimental desprovido (AgRg na RvCr 3.930/ES, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, Terceira Seção, DJe ).29/8/2017

 
Neste caso, o Tribunal de origem ressaltou que os elementos amealhados tanto

na fase policial quanto durante a instrução criminal apontam para a autoria delitiva dos
agravantes. Como se sabe, o  não é a via adequada para veicular pedidoshabeas corpus
relacionados a absolvição ou readequação típica porque tais pleitos dependem de amplo e
verticalizado reexame do conjunto fático-probatório para serem acolhidos. Exatamente
como ocorre neste caso, em que é necessário revisitar o acervo carreado no curso da
persecução criminal para aferir a procedência das alegações defensivas de insuficiência
probatória, considerando as afirmações das instâncias antecedentes em sentido contrário,
que deixaram consignado que o conjunto probatório é suficiente para dar suporte à
versão acusatória.

Com relação à suposta quebra da cadeia de custódia, a Corte estadual
rechaçou as alegações defensivas, afirmando que o exame pericial no local dos fatos para
apurar os vestígios do crime somente seria imprescindível para constatar a qualificadora
do rompimento de obstáculo e que os policiais que abordaram o veículo envolvido na
ocorrência deixaram de preservá-lo.

O instituto da quebra da cadeia de custódia, materializado no ordenamento
jurídico pelo chamado  (Lei n. 13.964/2019) relaciona-se com aPacote Anticrime
garantia de idoneidade do elemento material da prova, por meio da garantia de que o
caminho percorrido desde sua coleta até seu escrutínio pelo magistrado esteve livre de
interferências que possam resultar em sua imprestabilidade. É um desdobramento das
garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório,
garantindo o direito de não utilização de provas ilícitas no curso do processo.

Nesse caso, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia das
provas, a defesa não aponta a presença de elementos que permitam questionar a higidez
das provas, limitando-se a argumentar, abstratamente, em favor do reconhecimento do
vício apontado. Como bem decidiu a Corte local, os elementos de prova foram
apreendidos, documentados e não há indícios de adulteração ou supressão de elemento
probatório que autoriza questionar o acervo probatório.

Assim, não se verifica a alegada 'quebra da cadeia de custódia', pois nenhum
elemento veio aos autos a demonstrar que houve adulteração da prova, alteração na
ordem cronológica dos diálogos ou mesmo interferência de quem quer que seja, a ponto

 (HC 574.131/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgadode invalidar a prova
em , DJe ).25/8/2020 4/9/2020

Nesse sentido:
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PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM . 1.HABEAS CORPUS
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME
DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO (ART. 1º, I, DO DL 201
/1967). NULIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS.
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE LOCAL. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. 2. PEDIDO DE PERÍCIA NAS MÍDIAS.
INDEFERIMENTO MOTIVADO. ART. 400, § 1º, DO CPP.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO VERIFICAÇÃO. 3.
ALEGAÇÃO DE DEFEITOS OBJETIVOS. IRREGULARIDADES
NÃO ESPECIFICADAS. NECESSIDADE DE PRÉVIA INSTRUÇÃO
PROCESSUAL. 4. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
PARTE, IMPROVIDO.
1. As matérias referentes à superveniente incompetência do Magistrado
de origem, em virtude da descoberta de investigado com foro por
prerrogativa de função; à ausência de fundamentação das decisões que
determinaram as interceptações e suas prorrogações, por serem idênticas;
à ausência de cadeia de custódia da prova e à existência de conversas que
não constam da base de dados ou se mostram consecutivas ou
sobrepostas, não foram analisadas pelo Tribunal de origem. Dessa forma,
a ausência de prévia manifestação da Corte local sobre parcela dos temas
apresentados no presente recurso habeas corpus inviabiliza o
conhecimento das mencionadas matérias pelo Superior Tribunal de
Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência
constitucional reconhecida a esta Corte Superior.
2. Como é cediço, o art. 400, § 1º, do CPP, autoriza o Magistrado a
indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou
protelatórias, uma vez que é ele o destinatário da prova. Dessa forma, o
indeferimento fundamentado da prova requerida pela defesa, não revela
cerceamento de defesa, quando justificada sua desnecessidade para o
deslinde da controvérsia. Observa-se, portanto, que o pedido de perícia
das mídias foi indeferido de forma motivada, uma vez que eventual
ausência da cadeia de custódia da prova, existência de "repetição de
chamadas para fundamentar reiteração da interceptação, interceptação
indireta de autoridade com foro privilegiado" são, de fato, temas cuja
relevância deverá ser analisada juridicamente, não sendo necessária
perícia para sua aferição.
3. O próprio recorrente afirma ter apresentado nos autos da ação penal
originária laudo pericial confeccionado pela defesa, no qual são
apontados defeitos objetivos. Portanto, cuidam-se de temas que devem
ser previamente analisados em instrução processual, com o objetivo de se
aferir se, de fato, existem pontos sensíveis não esclarecidos, em efetivo
benefício ao recorrente, ou se se trata de mera alegação tumultuária da
defesa. Indispensável que ficasse devidamente demonstrada a
possibilidade concreta de adulteração e mesmo exclusão de arquivos e
não "mera dificuldade de individualização dos períodos de grampo". De
fato, nos termos do que registrou o Magistrado de origem, "a Defesa não
aponta especificamente e de forma detalhada qual seria a irregularidade".
Assim, não se observa ilegalidade no indeferimento da prova pericial
requerida, porquanto devidamente justificada, de forma concreta, sua
desnecessidade.
4. Recurso em  parcialmente conhecido e, nessa parte,habeas corpus
improvido. (RHC 92.063/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado
em , DJe )15/3/2018 23/3/2018
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Cumpre ressaltar que, neste caso, as alegações de quebra de cadeia de custódia
não vieram acompanhadas de elementos que demonstrem ou, ao menos, forneçam
indícios que apontem para adulterações no conteúdo dos indícios objeto de
questionamento neste . Diferentemente do que se constatou em outroshabeas corpus
precedentes julgados por esta Quinta Turma, como, por exemplo, o Recurso em Habeas

 n. 143169/RJ, da relatoria do eminente Ministro Jesuíno Rissato, em que nãoCorpus
foram observados procedimentos técnicos para garantir a integridade dos arquivos
copiados do computador do acusado e havia elementos extraídos dos próprios autos que
indicavam o comprometimento da fonte probatória, situação diversa da tratada nesses
autos, em que não há qualquer elemento que permita acolher a tese de adulteração ou de
comprometimento das provas carreadas aos autos o que inviabiliza o acolhimento das
pretensões da defesa e a reversão da sentença condenatória com esteio nessa alegação.

Com relação ao pleito subsidiário, sabe-se que a revisão da dosimetria
somente é possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de
poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos
circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. Min. Felix Fischer,
Quinta Turma, DJe ).12/3/2015

Nesse contexto, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em
dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar
dos elementos próprios do tipo penal.

A avaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do Código Penal
não é feita a partir de critérios aritméticos, o que significaria adotar parâmetros absolutos
para aumentar ou reduzir a pena conforme se constate a favorabilidade ou a negatividade
de cada um dos vetores elencados no dispositivo citado.

A lei também não se ocupou em pormenorizar o modo de se calcular a sanção
na primeira fase da dosimetria, deixando a cargo do magistrado, no exercício da
discricionariedade motivada, estabelecer a resposta penal mais adequada ao caso, a partir
da apreciação dos elementos fáticos apresentados. Precedentes: AgRg no HC n. 355.362
/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe ; HC n. 332.155/SP, de1/8/2016
minha relatoria, Quinta Turma, DJe ; HC n. 251.417/MG, Rel. Ministro10/5/2016
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ; HC 234.428/MS, Rel. Ministra19/11/2015
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe .10/4/2014

É necessário ter em mente que em , deve ser evitada ahabeas corpus
modificação da sanção penal imposta pelas instâncias ordinárias, que estão mais
próximas dos fatos e são soberanas na análise das provas contidas nos autos, devendo a
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revisão da pena fixada ser efetivada somente nos casos de flagrante ilegalidade ou
teratologia no seu cálculo (HC 365.271/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, DJe ).5/10/2016

Com relação ao paciente Thiago, a pena-base foi fixada no mínimo legal. As
penas-bases de Célio e Victor foram majoradas em 1/6 em razão dos maus antecedentes.
Célio e Victor tiveram a pena modificada na segunda etapa em razão da reincidência.
Não houve modificações na terceira etapa da dosimetria.

Os fundamentos expostos pelas instâncias antecedentes mostram-se
suficientes para justificar a exasperação da pena-base, na medida em que demonstram, a
partir do exame dos fatos narrados na denúncia e confirmados ao longo da instrução, que
a conduta dos acusados desbordou daquilo que ordinariamente se espera em crimes dessa
espécie, de maneira que não há que se falar em redimensionamento da pena por ausência
de fundamentação.

Quanto ao regime inicial, verifica-se que a imposição do regime intermediário
está plenamente justificada em razão da presença de circunstâncias judiciais
desfavoráveis. O mesmo há de ser dito quanto à possibilidade de substituição, que não se
mostra cabível em razão da reincidência e das circunstâncias judiciais negativas.

Nesse sentido:

 
DIREITO PENAL. . FURTO QUALIFICADO.HABEAS CORPUS
DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE. TRÊS
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FRAÇÃO DE 1
/2. PROPORCIONALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO.
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. REGIME PRISIONAL E
SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS. INVIABILIDADE. WRIT NÃO
CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado em favor de
condenado à pena de 3 anos e 6 meses de reclusão, em regime
semiaberto, e 17 dias-multa, pela prática de furto qualificado (art. 155, §
4º, II e IV, c/c art. 61, II, h, do Código Penal). A defesa alega
desproporcionalidade no acréscimo da pena-base na primeira fase da
dosimetria, requerendo a redução do quantum de aumento, a alteração
para regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por
penas restritivas de direitos. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve
desproporcionalidade no aumento da pena-base em 1/2, na primeira fase
da dosimetria; (ii) estabelecer se é possível a alteração do regime
prisional para o regime aberto; e (iii) verificar a viabilidade de
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem fundamenta o aumento da pena-base com base
na gravidade concreta do delito, destacando o alto grau de premeditação
e organização da conduta, evidenciado pela simulação de vínculo
empregatício na instituição bancária e pela escolha de vítima idosa para a
prática do furto, bem como pelo prejuízo superior ao comum para essa
modalidade delitiva.
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4. O aumento da pena-base não se limita a critério matemático rígido,
sendo permitida ao julgador a adoção de frações variadas, como 1/6 ou 1
/8, desde que justificada pela análise das circunstâncias do caso concreto.
Esse entendimento está alinhado com a jurisprudência desta Corte, que
permite incremento diferenciado conforme o maior desvalor da conduta
do réu (AgRg no HC n. 856.273/SP).
5. A fixação da pena-base acima do mínimo legal, devido ao
reconhecimento de três circunstâncias judiciais desfavoráveis, justifica a
imposição do regime semiaberto e a não substituição das penas, ainda
que a sanção final seja inferior a 4 anos de reclusão, em observância aos
arts. 33 e 44, III, do Código Penal (AgRg no HC n. 736.864/SP).
IV. ORDEM NÃO CONHECIDA.
(HC n. 940.810/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)10/12/2024 16/12/2024
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

. FURTO PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO NOCORPUS
PATAMAR MÁXIMO OU APLICAÇÃO DE MULTA APENAS.
INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES
PESSOAIS DO AGENTE. PRECEDENTES. REGIME SEMIABERTO.
ADEQUAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A instância anterior aplicou a fração de 1/3 pela incidência do furto
privilegiado, considerando a existência de inúmeros processos a que
responde o acusado, inclusive por crimes contra o patrimônio?
. Tal circunstância não pode ser empecilho à concessão do privilégio,
visto que a se trata de réu primário, mas, pode servir como fundamento
para a adoção de fração de redução inferior à máxima de 2/3 ou de não
aplicação apenas da pena de multa.
2. Diante da presença de ações penais em curso, inclusive por crimes
contra o patrimônio, mostra-se justificada a adoção do patamar de 1/3 e a
não aplicação apenas da pena de multa.
3. Malgrado o réu seja primário, considerando que a reprimenda imposta
não ultrapassa os 4 anos de reclusão, tendo como desfavoráveis as
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal o paciente
faz jus ao regime semiaberto de cumprimento de pena, nos termos do art.
33, § 2º, 'c', e § 3º, do Código Penal e da Súmula 269/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 901.478/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)13/8/2024 27/8/2024

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se
constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

.habeas corpus

Assim, diante das razões apresentadas no  agravado, acima reiteradas, decisum
 a este agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 997.481 / SP
Número Registro: 2025/0138360-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15074022420218260228 20840572021

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO EVANGELOS LOUKANTOPOULOS
ADVOGADOS : PAULO EVANGELOS LOUKANTOPOULOS - SP142255

EVANDRO HENRIQUE GOMES - SP464604
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CELIO ROBERTO CANDIDO DA SILVA
PACIENTE : VICTOR BRUNO SILVA ROCHA (PRESO)
PACIENTE : THIAGO FONSECA CAMILO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELIO ROBERTO CANDIDO DA SILVA
ADVOGADOS : PAULO EVANGELOS LOUKANTOPOULOS - SP142255

EVANDRO HENRIQUE GOMES - SP464604
AGRAVANTE : VICTOR BRUNO SILVA ROCHA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO EVANGELOS LOUKANTOPOULOS - SP142255
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EVANDRO HENRIQUE GOMES - SP464604
AGRAVANTE : THIAGO FONSECA CAMILO
ADVOGADOS : PAULO EVANGELOS LOUKANTOPOULOS - SP142255

EVANDRO HENRIQUE GOMES - SP464604
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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